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Sessão de 18 de março de 1993	 ACORDPIO NR. 105-07.331
RECURSO NR.: 66.816 - PIS REPIQUE - EXS.: DE 1986 a 1988
RECORRENTE : SUAREZ EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA.
RECORRIDA : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em NOVO HAMBURGO - RS

PIS - DEDUVIO - DECORRENCIA - O mesmo julgamento
dado ao processo principal em que exigiu-se da em-
presa o imposto de renda é de ser estendido também
ao processo decorrente, relativo ao PIS, por ser o
mesmo suporte tático de ambos os lançamentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SUAREZ EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das SessCes, em ip d1e março de 1993.
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111111WREz DE MORAI- "	- PRESIDENTE

JOSE DO NASCIMEJT DIAS	 - RELATOR

VISTO EM sfe:1714;:tt(Erdl:TA.	- PROCURADOR DA FA,

SESSA0 DE: 24 MAR 4	 ZENDA NACIONAL
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Faiticiftiram, ainda, do presente julgamento. os seguintes Conselhei-
ros: MARLI° MACHADO CALDEIRA, insE GERALDO ROSA (Supl pnte Eonvocodel,
MARIA REGINA MACHADO GUTMARAES (Suplente Convocado), AFONSO CELSO MAT-
(US LOURENÇO. Ausentes por motivo justificado os Conselheiros GILBERTO
SONORO BASTOS, AR'? AZEVEDO FRANCO NETO, JORGE VICTOR RODRIGUES e JACB-
SAN MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER.
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RECORRENTE : SUAREZ EMPREENDIMENTOS TORISTICOS LTDA.

RELATORIO 

SUAREZ EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA., recorre da de-

cisa° de primeira instância, de fls., que julgou procedente o larif,ia-

alerto em que lhe é exigida a contribuição do Programa de Integração

Social PIS-DEDUÇflO correspondente ao imposto de renda, também lançado

"ox officio". em processo relativo ao IRPJ.

A exigência fiscal fundamentou-se no artigo 3o. letra lt

e parágrafo lo. da Lei Complementar nr. 7/70.

Os fatos que deram causa ao lançamento já foram ctuda-

dos por e .:,ta Camara mo apreciar o Recurso nr. 100.662 relativo ao pro-

c esso matriz, no qual exigiu-se o IRPJ.

No caso em exame, nem a decisão recorrida, nem o recur-

. .o traem quaisquer razões ou provas que ainda nNo houvessem sido exa-

minados naquele processo principal.

E o relatório.
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VOTO

Con ,:rlheiro JOSE DO NASCIMENTO DIAS, Relator:

Conheço do recurso que é tempestivo.i

Ao julgar o recurso relativo ao processo principal, e=s-

ta Camarii negou-lhe provimento.

Sendo o mesmo o suporte tático de ambos os lançamentos

e no havoindo sido paresentadas no presente processo quaisquer razbys

ou provas ainda não examinadas, é de negar-se provimento também ao ru-

c:inio em exame.

C/r.
riras:Ma (DF). 16 c	 arço de 1993.

JOSE DO NASCIMENTO D AS - RELATOR
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